
PROCtínADDRIA GERAL DO ESTADO 
PFéGC!.FicD0F!!'\ DE SERViÇOS PÚBLICOS 

Parecer n° 15/2004 - Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2004. 

PROCEsse ;"D,\:'\iSTRATIVO N.c E-14132347i98 

poLícv:" i/;L., ~-,;~_;::._ DO ESTA.DO DO RiO DE JANE!RO - PiV1ERJ. COBR.A.NÇA 

DE [.nRE:'r;:::5: /~o-yrG2A!S PEL.ll, EL.t:.BORAÇAo DE "lNSTRUÇÕES PARA A 

CONI'ECÇ.C.C >" Si\iDICÂNC!!\ NA PMERf !NEXISTÊNCiA DO DIREITO 

REC~j~V .. -:!EjO j~: c' OFICIAL DE CUNHO NORj,AATiVO PRCDUZjDO NO 

EXERCíCIC C',_6.~; F;3~ÇÕES DE CARGO OCUPADO POR POUC!AL MILITAR. 

H\lSTRUrlilE>iTC C:_:;:: SE ACHA NO DOh/llN!O DO EST.s:iC. ,t\RTS. 5°, 

PJ\F!jlJ;R~F'O ~.'::!(~O E 11 DA LEI FEDERAl- N° 5.988/73. 

Senhor Procuradof-(iS-êl. 

1. 

reserva ela Poiicia ir;::;: :=s::?dua! postulandQ que sejarn reconhecidos 

direitos 3dtorais! nl-:-~':::_ S E :::c-;'-qoniais, pela autoria em 1975 de docurnento 

intitulado Irsiruç5es ,0EJ'ci C:.y;i"<~ção de Sindicância na PMEFU 

2. <:, à PGE, ,8 matéria fai analisada no Parecer n. G 

08f98-SGWG-7 do F'Cl:;.,eJ~r Silvio Go!dgewicht (fis. 44/45). Então. o 

colega conciuiL pele 

aplicabilidade da, hele 

princípio do 'el/pus 

x,e:,ência dos pleitcs. 

d ' . F' . o ··€i.:;qá a Lei eoeía! n . 

. :'ct~.:/n. Especialmsnte no 

lnvocou. para 

5.988/73, corn 

tanto, a 

base no 

qus refere 20 pedido de 

direitos autoraiS :lE1t,i,'::riEi". estimou que e solução heveria de se: aquela 

contida nc cap~/i- cio i":Ft 2:f. c.;~~ c~tada lei ("Se a obra intelectual for produzida em 

cumprimento éI dever func",:n~ l O~~ e contrato de trabalho ou de prestação de serviços, 

os direitos do autor, SB':'/C ::.:::)'J".'f+>jçâo em contrário, pertencerão a ambas as partes, 

conforme for estaóelec,::k 

Exmo. SI. 
Dr. Frartcesco Conte 

C;onse/ho Nacional do Direito do Autor') Desse 

(> :J./., / 
:'j/i 
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SERV]iÇO P;JSUCO ESTADUAL 

P.l>" N' E-14/32347/98 
D.A,T? 30í4/98 f!s 

modo segundc o pare%r'sta. caberia ao Conselho Nacional de Direito Autoral 

estabelecer] rIo :::asc. a c'srticipação patrimonial de arr!bos, autor intelectual e 

comitente. para que o 'e<JL,erente pudesse fazer jus à paga correspondente. 

3. Diante ::la cor:ciCisão desse careoer, então aprovado pe!o Sr. 

Subprocurador Geral de Estado, os autos foram enca:ninhados à Bib!loteca 

Nacional. D Escritór:o de Direitos Autorais vinculado àquele ór'gão informou, 

todavia, que o Conselho !\l,,:cicnal de Direito Autora! foi extinto pela Lei Federal 

nO 8.490192, dS110JC 

antes citado (v. fls. 52: 

se t8rnou sem efeito a parte final do caput do art. 36 

4. Retorn2nd:) c;s autos à Pf\1ERJ, a Seç§o Juridica daqua!e órgão 

argüiu a prescriçãoJ;:Cs dfeltos autorais invocados, nos termos do art. 178, § 

10, VII, do Código C'fi' c,,~ 19·16 (fls. 61/63). Com essa consideração, houve 

por bem d,,, rerneter c ,·,rrI~'SSC novamente à PGE (fi~ 64). 

5. o recon;lE::c;;nsf~to da incidência da prescí(çáo foi endossado no 

Parecer de fls. 1·10'1 í 2. Dra. Cristina Taves de Campos .. L\ssirn, não por 

força das disposições da c:vH, mas em vi:"tude do G!Sposto no art. 10 do 

Decreto (1,0 20.910/32 Est3~'ja!Tj, pois: pfsscrltas à ocasião as parcelas 

anteriores a outl.bro c~e i 

6. /\ntes, (.:Of:L..i,j2, da aprovação do citado pronunciamento, foi 

solicitado 1=ela PG-2 C]'JC3S sraHsasse a possibilidade de reVisão do Parecer 

nO 8/98-SG (fls. 44 i4':'i. crlõ 'fez que o requerente era servidor público, e 

entre as SJé,S a1i-ib:"':!\;ÔE;::; 6S:8 a de colaborar para o 8.perfe~çoamento do 

serviço público" (v. fls. 123) 

7. Buscando preci:=_ar a natureza do trabalho reêlfzado e das 

atividades funcionais do requerente, a i. Procuradora que me antecedeu neste 

feito oficiel à PMERJ (fis. ; 15) Em resposta, a PMERJ encaminhou o Parecer 

de fls. 118/1 '19 da Seç,ão 1'",::,',ioa de sua D:cetona ce Ensino e instrução, de 

qual se colhem as segCi:ntss cOilsiderações: 
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SERViÇO PUBliCO ESTADUAL 

P,A, N," E-'l4!32347/98 
DATA 30/4/98 fis 

"Do exarr.€: do pec:C:o, ','e'ifica-se de piano a sua toia! falta de idoneidade, no 
que concerne à psrcepç§o Qe qualquer contraprestação pela obra de sua lavra, 
O Agente PlltlJiCO cer,'U's o rol de deveres que lhe competem, ressalta-se o 
dever de lealdade G00f 8 /\::ministração. Em se tratando de Militar, destaca-se o 
amor corporativo e c' eSf: :"!to de corpo como predicados essendais, conforme 
previsão esta tutaria 

Rê.20ável e adr,'~issi ',!e; qLe seja incerto nas publicações futUí&S, seu nome 
como autor da Ob:2. T edavia, pretender ressarcfmento per trabalho que 
desenvo;veu enquar,to prestando serJiço na Corporação, pelo qual recebia uma 
contraprestação mer,ssl, é atitude repudiáve!, iiegítima e de latente rná-fé. Até 
porque tantas Culrs:s foram desenvolvidas por of;dais ao longo da 
carreira, sobretudo 2x:gência curricutar do Curso de Aperfeiçoamento de 
Ofíciais e Curso SJ~·er-:c,~ de Polícia e aprov6!tadas pela Corporação e jamais 
algum desses ofi:iais pre('e~;tleu ressarcimento. 

Anuir com tal é inaugurar um precedente esplirio e tertlerário para 
que outros eLeiais desss tambénl formulem pedidos de idêntlca natureza. 

A obr2 cuja S;Jt:)fl2. reg1strou tem similar no Exército Br8sifeiro, cópia 
acostada, que corn certeza ihe serviu de referenda:, e nenhum ofidal daquela 
força formulou pedtdo ;n::le:n;zatório. 

Olv~dou c. postui3í-,tB' se que o Decreto Lei n,C 20.81D/32 orevê que 
prescrevem em cincc 2:(;05 as dívidas da Fazenda. Logo, descabida a 
pretensão de se \/eí j(iQS:f';fZ2CO a partir de 1975. 

OutrosSiiT'l, a (aspas de~e) ;-nenS2! pretendid2, "também não 
encontra ampare 'C c, que não conternpiada pela Le! 278!79 - Lei de 
Remuneração dE Ff\.jlERc; 

8, Na ve'da'~:(3 é perplexidade que se pode entrever na 

manifestação acima EY"( do teor do pleito veiculado parece-me 

perfeitamente proceds:its, rsquerente, quando elaborou as Instruções para 

Confecção de SindicÉ!i1c!s," PMERJ, era Major PM em atividade e exercia 

justamente o ca-r;]o :j~3 :'3u;:'_::~ ,·e'fe da Divisão Disciptinar e Justiça (DDJ) da 

Corporação (v, fls, 38) Ou dentre os seus encargos funcionais se achava 

a promoção do aper'eçoarn""r,co dos procedimentos diSCiplinares no âmbito da 

PMERJ, É evidente, pois, qL:e apresentou o trabalho, do qual reclama a autoria 

com efeitos patrimonies, no estrito exercício das funções do cargo público que 

então ocupava e à ccn:a eia Administração Estadual. Mal comparando, seria 

como se os Procuradores Estado ou os juízes passassem a reclamar 

direitos autorais pelos Pars,:e;es e sentenças que proferem no exercício de 

seus cargos e oue evenLalmente sejam publicados nos documentos de 

dl'vulg::l", a-o de decl'sc",,,,~ (VI ""~"mo no O'la' rir; r","IC'''' "r;", .. f .. itO<' r,Mma""os A ...... :;-- __ '-''-' ~_ l,',C~" ,1 "'-' \..--'1 !a; W'-',:i -c:,el~ Çl ,'_'1". UI! . 
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SERVIÇO PÚBliCO ESTADUAL 

P.A. ~' E-14!32347i98 
DA T.A. 30/4/98 fls 

natureza inteieccua! ee U'Ti ,rabalho produzido no exerCi CiO das funções de 

cargo público simpes!Tenre não é bastante para que se possa reclamar 

direitos autorais patrfrc.cnfais scbre tal trabalhe. 

9. De faTO. no caso. com a devida vênia dos pronunciamentos 

anteriormente exarc:do5 r:estes aulas. em espeoia! do Parecer nO 08198-

SG1PG-7, penso que a ques:ão se resolve pela natureza do trabalho cuja 

autoria é reclamada pele requerente. Confira-se, a propósito, o teor do art. 1° 

das referidas Instruções para Confecção de SindicâncIa na Ptv1EF<,) (aliás, é 

relevante 'lotar qUE tais :cstrL:ções foram estruturadas ern capítuios. artigos e 

10. 

"Art. 1 G __ jntrcdu(~ão - 1-, finalidade das presentes Instruções para 

confecçâc 00 Sindicâncias na Pf\/lERJ é estabeíecer os pnncípios 
básicos que C&'/St§O norteâr os Oficíais S!/\JOíCANTES; através do 

~@e'E8c;rr~gTtº de normas de procedimento. v;sSlndo uma 

indispensável :.~c;ifcrmidade técnica." (grifou-se) 

do documento eia!:') ::::ccn o objetivo de dispo; sobre normas de 

procedimento e de eSÍc;ceiee!"nento de principios básicos para nortear os 
E, tanto era assim] que o referido docunlento Oficiais Sirdic.antes ::8 

foi aprovado e pl.cblicacic et; unl aditamente dO Boletim da Pol íeia Militar nO 

100, de 6 de a.gesto ae 

(registrando-se que o 

divulgação dos aTE de 

5, para observência obrigatória pelos sindicantes 

da PMERJ 

Corporação). O 

produzido, oortan:o se iTos:ra r:ftido 

, ,- .J:' - I 
e o orgao OtlCla! interno de 

caráter oúcial do docurnento 

11. Ocorre ,JUS. ae acordo com o art. 11 da Lei Federa! 5.988/73, 

que, à época dos fa\cs reQulava a proteção dos direitos autorais no pais, os 

atos oficiais não são considerados como obras intelectuais protegidas para 

fins de reconheciment'" de ci:rsitos autorais. 
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12. 

SERViÇO PÚBLICO ESTADUAL 

r.A. N.' E-14/32347/98 
DA: A 30/4/98 ris 

"P"rt 1 'I "~ ,"--',:> disposições desta Lei não se apiicam aos textos de 

tratados Cu -'::C\/fFlções, leis, decretos, :-e-gu!amentos, decisões judiciais 

e demais atos, oficiais." (grifou-se) 

No mesmc sentido, e ainda mais explicitas. encontra-se o art. 8° 

da vigente iei de dire:tos autorais, a Lei Federal n° 9.6-,0/98 

13. 

"P,rt. 8-c (\tão sá:.:' objeto de proteção como direitos autorais de que 

trata e5:2 ~e;: 
I - 2S procedimentos sistemas, métodos, 

pro}etos ou c-cnc2itcs matemáticos CO:-liG tais; 

(.. ) 
IV - os :sxtos de tratados ou convenç.ões, leis; decretos, 

regJarr:e!~tcs decisões judiciais e demais atos oficiais: 

( .. ).' (9<if::".:-50) 

DE:ssa fCfTiiéL .:;: '~lS os dispositivos repr:)duzidos e o conteúdo do 

documento intitulado para Confs:-::ç-ão de Sioc!icânc:ia fla efVlERJ, 

não hesito em c:)ncluir C:\..i9 S6 trata de um ate of;c;al, d,s ::::::onte~~do normativo, 

tutelada pejas normas 

disciplinadoras de direitc3 8cJtorais no pais. Ao contrário. tra.ta-se de ato 

expressamente excluido do ÉnK"to da proteção dos direitos autorais. 

14. A confir:T,s: ccnciusão, mos':.ra-se re:evante invocar 8tnda o 

dispostc no art. 5" da Le: n c 5.988í73, verbis 

I'PJ1. SC ,:;2;em no dorninic da União. dos Estados, do Dístr1to 
Fe:lera! ou c:c:s fv1unícípios, as obras s\rnpiesmente por eies 

subvencionadas. 
Parágrafo lnlCO. Pertencem à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal OlA aos Municípios, os manuscritos de seus arquivos, 
bibliotecas ou reoartições." (grifou-se)' 

--_.-----._---- . 

1 No mesmo sentido, c art. en dE \-"[gente Lei Federal n.ü 9.610/98: "Art. 6ú Não serão de 
domínio da Unlão, :ios Esta:lGs, do Distrito Federai Ou dos Municípios as obras por eles 
simplesmente subvencjonad~ls" Donde se conclui. a contrariu senso, Que as obras qLie tenham 
sido e!aboradas ir, conta dos entes federativos - e não. por eles simplesmente 
subvencionadas se achare na esfBra de seu domínio. 



SERVIÇO PÚBLICO ES:-ADU.t\L 

P.A. N.~ E-14/32347/98 
DA T.A. 30/4J9a fis 

Diante cio &>~pGstJ, parece-me possível afirmar que o texto cuja 

autoria é reclaTada P6') reouerente, além de seu conteúdo oficiai, se acha, 

desde que elaborado C,( [nio do Estado, por ter sido elaborado à sua 

conta. 

16. No mais nãc f02sem as considerações acirna - que afastanl a 

existência do direito 

incidência da prescrição 

fls. 110/112, a cUjas conel 

17. Iste peste 

pleiteado -, haveria de se reconhecer a 

â pretensão deduzida na forma do Parecer de 

a revisão do Parecer n.o 08/98-SG/PG-7 (fls. 

44/45), no sentido de ~nds·fe:-;!T!ento CiO pieito deduzido neste processo, por 

falta de ampare na 'egisiaçã c; -,,,gente de direitos autcrais. 

É c P2ifecer. censura. 
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